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1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explí-
cita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, 
o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem são recursos especiais usados por 
quem fala ou escreve, para dar à expressão mais força, intensidade 
e beleza.

São três tipos:
Figuras de Palavras (tropos);
Figuras de Construção (de sintaxe);
Figuras de Pensamento.

Figuras de Palavra

É a substituição de uma palavra por outra, isto é, no emprego 
figurado, simbólico, seja por uma relação muito próxima (contigui-
dade), seja por uma associação, uma comparação, uma similarida-
de. São as seguintes as figuras de palavras:

Metáfora: consiste em utilizar uma palavra ou uma expressão 
em lugar de outra, sem que haja uma relação real, mas em virtude 
da circunstância de que o nosso espírito as associa e depreende 
entre elas certas semelhanças. Observe o exemplo:

“Meu pensamento é um rio subterrâneo.” (Fernando Pessoa)

Nesse caso, a metáfora é possível na medida em que o poeta 
estabelece relações de semelhança entre um rio subterrâneo e seu 
pensamento.

Comparação: é a comparação entre dois elementos comuns; 
semelhantes. Normalmente se emprega uma conjunção compara-
tiva: como, tal qual, assim como.

“Sejamos simples e calmos
Como os regatos e as árvores” 

Fernando Pessoa

Metonímia: consiste em empregar um termo no lugar de ou-
tro, havendo entre ambos estreita afinidade ou relação de sentido. 
Observe os exemplos abaixo:

 
-autor ou criador pela obra. Exemplo: Gosto de ler Machado de 

Assis. (Gosto de ler a obra literária de Machado de Assis.)

-efeito pela causa e vice-versa. Exemplo: Vivo do meu trabalho. 
(o trabalho é causa e está no lugar do efeito ou resultado).

- continente pelo conteúdo. Exemplo: Ela comeu uma caixa de 
bombons. (a palavra caixa, que designa o continente ou aquilo que 
contém, está sendo usada no lugar da palavra bombons).

-abstrato pelo concreto e vice-versa. Exemplos: A gravidez 
deve ser tranquila. (o abstrato gravidez está no lugar do concreto, 
ou seja, mulheres grávidas).

 
- instrumento pela pessoa que o utiliza. Exemplo: Os micro-

fones foram atrás dos jogadores. (Os repórteres foram atrás dos 
jogadores.)

- lugar pelo produto. Exemplo: Fumei um saboroso havana. 
(Fumei um saboroso charuto.).

- símbolo ou sinal pela coisa significada. Exemplo: Não te afas-
tes da cruz. (Não te afastes da religião.).

- a parte pelo todo. Exemplo: Não há teto para os desabriga-
dos. (a parte teto está no lugar do todo, “o lar”).

- indivíduo pela classe ou espécie. Exemplo: O homem foi à Lua. 
(Alguns astronautas foram à Lua.).

- singular pelo plural. Exemplo: A mulher foi chamada para ir às 
ruas. (Todas as mulheres foram chamadas, não apenas uma)

- gênero ou a qualidade pela espécie. Exemplo: Os mortais so-
frem nesse mundo. (Os homens sofrem nesse mundo.)

- matéria pelo objeto. Exemplo: Ela não tem um níquel. (a ma-
téria níquel é usada no lugar da coisa fabricada, que é “moeda”).

Atenção: Os últimos 5 exemplos podem receber também o 
nome de Sinédoque.

Perífrase: substituição de um nome por uma expressão para 
facilitar a identificação. Exemplo: A Cidade Maravilhosa (= Rio de 
Janeiro) continua atraindo visitantes do mundo todo.

Obs.: quando a perífrase indica uma pessoa, recebe o nome de 
antonomásia.

Exemplos:
O Divino Mestre (= Jesus Cristo) passou a vida praticando o 

bem.
O Poeta da Vila (= Noel Rosa) compôs lindas canções.

Sinestesia: Consiste em mesclar, numa mesma expressão, as 
sensações percebidas por diferentes órgãos do sentido. Exemplo: 
No silêncio negro do seu quarto, aguardava os acontecimentos. (si-
lêncio = auditivo; negro = visual)

Catacrese: A catacrese costuma ocorrer quando, por falta de 
um termo específico para designar um conceito, toma-se outro 
“emprestado”. Passamos a empregar algumas palavras fora de seu 
sentido original. Exemplos: “asa da xícara”, “maçã do rosto”, “braço 
da cadeira” .

Figuras de Construção

Ocorrem quando desejamos atribuir maior expressividade ao 
significado. Assim, a lógica da frase é substituída pela maior expres-
sividade que se dá ao sentido. São as mais importantes figuras de 
construção:

Elipse: consiste na omissão de um termo da frase, o qual, no 
entanto, pode ser facilmente identificado. Exemplo: No fim da co-
memoração, sobre as mesas, copos e garrafas vazias. (Omissão do 
verbo haver: No fim da festa comemoração, sobre as mesas, copos 
e garrafas vazias).

Pleonasmo: consiste no emprego de palavras redundantes 
para reforçar uma ideia. Exemplo: Ele vive uma vida feliz.

Deve-se evitar os pleonasmos viciosos, que não têm valor de 
reforço, sendo antes fruto do desconhecimento do sentido das pa-
lavras, como por exemplo, as construções “subir para cima”, “en-
trar para dentro”, etc.

Polissíndeto: repetição enfática do conectivo, geralmente o “e”. 
Exemplo: Felizes, eles riam, e cantavam, e pulavam, e dançavam.
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Inversão ou Hipérbato: alterar a ordem normal dos termos ou 
orações com o fim de lhes dar destaque:

 “Justo ela diz que é, mas eu não acho não.” (Carlos Drummond 
de Andrade)

“Por que brigavam no meu interior esses entes de sonho não 
sei.” (Graciliano Ramos)

Observação: o termo deseja realçar é colocado, em geral, no 
início da frase.

Anacoluto: quebra da estrutura sintática da oração. O tipo mais 
comum é aquele em que um termo parece que vai ser o sujeito da 
oração, mas a construção se modifica e ele acaba sem função sintá-
tica. Essa figura é usada geralmente para pôr em relevo a ideia que 
consideramos mais importante, destacando-a do resto. Exemplo: 

O Alexandre, as coisas não lhe estão indo muito bem.
A velha hipocrisia, recordo-me dela com vergonha. (Camilo 

Castelo Branco)

Silepse: concordância de gênero, número ou pessoa é feita 
com ideias ou termos subentendidos na frase e não claramente ex-
pressos. A silepse pode ser:

- de gênero. Exemplo: Vossa Majestade parece desanimado. (o 
adjetivo desanimado concorda não com o pronome de tratamento 
Vossa Majestade, de forma feminina, mas com a pessoa a quem 
esse pronome se refere – pessoa do sexo masculino).

- de número. Exemplo: O pessoal ficou apavorado e saíram cor-
rendo. (o verbo sair concordou com a ideia de plural que a palavra 
pessoal sugere).

- de pessoa. Exemplo: Os brasileiros amamos futebol. (o su-
jeito os brasileiros levaria o verbo na 3ª pessoa do plural, mas a 
concordância foi feita com a 1ª pessoa do plural, indicando que a 
pessoa que fala está incluída em os brasileiros).

Onomatopeia: Ocorre quando se tentam reproduzir na forma 
de palavras os sons da realidade.

Exemplos: Os sinos faziam blem, blem, blem, blem.
Miau, miau. (Som emitido pelo gato)
Tic-tac, tic-tac fazia o relógio da sala de jantar. 

As onomatopeias, como no exemplo abaixo, podem resultar 
da Aliteração (repetição de fonemas nas palavras de uma frase ou 
de um verso).

“Vozes veladas, veludosas vozes,
volúpias dos violões, vozes veladas,
vagam nos velhos vórtices velozes

dos ventos, vivas, vãs, vulcanizadas.” 
(Cruz e Sousa)

Repetição: repetir palavras ou orações para enfatizar a afirma-
ção ou sugerir insistência, progressão:

 “E o ronco das águas crescia, crescia, vinha pra dentro da ca-
sona.” (Bernardo Élis)

“O mar foi ficando escuro, escuro, até que a última lâmpada se 
apagou.” (Inácio de Loyola Brandão)

Zeugma: omissão de um ou mais termos anteriormente enun-
ciados. Exemplo: Ele gosta de geografia; eu, de português. (na se-
gunda oração, faltou o verbo “gostar” = Ele gosta de geografia; eu 
gosto de português.).

Assíndeto: quando certas orações ou palavras, que poderiam 
se ligar por um conectivo, vêm apenas justapostas. Exemplo: Vim, 
vi, venci.

Anáfora: repetição de uma palavra ou de um segmento do 
texto com o objetivo de enfatizar uma ideia. É uma figura de cons-
trução muito usada em poesia. Exemplo: Este amor que tudo nos 
toma, este amor que tudo nos dá, este amor que Deus nos inspira, 
e que um dia nos há de salvar

Paranomásia: palavras com sons semelhantes, mas de signi-
ficados diferentes, vulgarmente chamada de trocadilho. Exemplo: 
Comemos fora todos os dias! A gente até dispensa a despensa.

Neologismo: criação de novas palavras. Exemplo: Estou a fim 
do João. (estou interessado). Vou fazer um bico. (trabalho tempo-
rário).

Figuras de Pensamento

Utilizadas para produzir maior expressividade à comunicação, 
as figuras de pensamento trabalham com a combinação de ideias, 
pensamentos.

Antítese: Corresponde à aproximação de palavras contrárias, 
que têm sentidos opostos. Exemplo: O ódio e o amor andam de 
mãos dadas.

Apóstrofe: interrupção do texto para se chamar a atenção de 
alguém ou de coisas personificadas. Sintaticamente, a apóstrofe 
corresponde ao vocativo. Exemplo: Tende piedade, Senhor, de to-
das as mulheres.

Eufemismo: Atenua o sentido das palavras, suavizando as ex-
pressões do discurso Exemplo: Ele foi para o céu. (Neste caso, a 
expressão “para a céu”, ameniza o discurso real: ele morreu.)

Gradação: os termos da frase são fruto de hierarquia (ordem 
crescente ou decrescente). Exemplo: As pessoas chegaram à festa, 
sentaram, comeram e dançaram.

Hipérbole: baseada no exagero intencional do locutor, isto é, 
expressa uma ideia de forma exagerada.

Exemplo: Liguei para ele milhões de vezes essa tarde. (Ligou 
várias vezes, mas não literalmente 1 milhão de vezes ou mais).

Ironia: é o emprego de palavras que, na frase, têm o sentido 
oposto ao que querem dizer. É usada geralmente com sentido sar-
cástico. Exemplo: Quem foi o inteligente que usou o computador e 
apagou o que estava gravado?

Paradoxo: Diferente da antítese, que opõem palavras, o pa-
radoxo corresponde ao uso de ideias contrárias, aparentemente 
absurdas. Exemplo: Esse amor me mata e dá vida. (Neste caso, o 
mesmo amor traz alegrias (vida) e tristeza (mata) para a pessoa.)

Personificação ou Prosopopéia ou Animismo: atribuição de 
ações, sentimentos ou qualidades humanas a objetos, seres irracio-
nais ou outras coisas inanimadas. Exemplo: O vento suspirou essa 
manhã. (Nesta frase sabemos que o vento é algo inanimado que 
não suspira, sendo esta uma “qualidade humana”.)

Reticência: suspender o pensamento, deixando-o meio velado. 
Exemplo:

“De todas, porém, a que me cativou logo foi uma... uma... não 
sei se digo.” (Machado de Assis)

Retificação: consiste em retificar uma afirmação anterior. 
Exemplos: O médico, aliás, uma médica muito gentil não sabia qual 
seria o procedimento.
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SIGNIFICAÇÃO DE PALAVRAS E EXPRESSÕES. RELAÇÕES DE SINONÍMIA E DE ANTONÍMIA

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça as 
principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 

<—> esperto
Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam significados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: forte 

<—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: cumprimento 

(extensão) X comprimento (saudação); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo “rir”) 

X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).
As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (numeral) X 

sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).
As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-

bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a frase. 

Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).
Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé da 

cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de significado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, portanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 

Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – infarto 

/ gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que ainda 

podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> farmácia / 
franquia <—> sinceridade.

ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.
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DOMÍNIO DE TÓPICOS ATUAIS E RELEVANTES DE DI-
VERSAS ÁREAS, TAIS COMO: ECONOMIA, SOCIEDADE, 

EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES IN-
TERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 
SEGURANÇA, ARTES E LITERATURA E SUAS VINCULA-

ÇÕES HISTÓRICAS.

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, exer-
cícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo preparado com 
muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o material 
disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e 
fontes de imediato através dos veículos de comunicação virtuais, 
tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a vera-
cidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: Área do Concurseiro www.editoraopcao.com.br/mate-
riais

Bons estudos!
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NÚMEROS INTEIROS, RACIONAIS E REAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.



MATEMÁTICA 

4

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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SEQUÊNCIAS (COM NÚMEROS, COM FIGURAS E DE 
PALAVRAS), PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, ARGUMEN-
TOS VÁLIDOS, EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO LÓGICA.

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-
mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 
Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 
figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 
conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

As sequências podem ser formadas por números, letras, pes-
soas, figuras, etc. Existem várias formas de se estabelecer uma se-
quência, o importante é que existem pelo menos três elementos 
que caracterize a lógica de sua formação, entretanto algumas séries 
necessitam de mais elementos para definir sua lógica1. Um bom co-
nhecimento em Progressões Algébricas (PA) e Geométricas (PG), fa-
zem com que deduzir as sequências se tornem simples e sem com-
plicações. E o mais importante é estar atento a vários detalhes que 
elas possam oferecer. Exemplos:

Progressão Aritmética: Soma-se constantemente um mesmo 
número.

Progressão Geométrica: Multiplica-se constantemente um 
mesmo número.

Sequência de Figuras: Esse tipo de sequência pode seguir o 
mesmo padrão visto na sequência de pessoas ou simplesmente so-
frer rotações, como nos exemplos a seguir. Exemplos:

Exemplos:
Analise a sequência a seguir:

Admitindo-se que a regra de formação das figuras seguintes 
permaneça a mesma, pode-se afirmar que a figura que ocuparia a 
277ª posição dessa sequência é:

Resolução:
A sequência das figuras completa-se na 5ª figura. Assim, conti-

nua-se a sequência de 5 em 5 elementos. A figura de número 277 
ocupa, então, a mesma posição das figuras que representam núme-
ro 5n + 2, com n N. Ou seja, a 277ª figura corresponde à 2ª figura, 
que é representada pela letra “B”.

Resposta: B

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/21/sequencias-
-com-numeros-com-figuras-de-palavras/
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(CÂMARA DE ARACRUZ/ES - AGENTE ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO - IDECAN) A sequência formada pelas figuras representa as 
posições, a cada 12 segundos, de uma das rodas de um carro que mantém velocidade constante. Analise-a. 

Após 25 minutos e 48 segundos, tempo no qual o carro permanece nessa mesma condição, a posição da roda será:

Resolução:
A roda se mexe a cada 12 segundos. Percebe-se que ela volta ao seu estado inicial após 48 segundos.
O examinador quer saber, após 25 minutos e 48 segundos qual será a posição da roda. Vamos transformar tudo para segundos:
25 minutos = 1500 segundos (60x25)
1500 + 48 (25m e 48s) = 1548 
Agora é só dividir por 48 segundos (que é o tempo que levou para roda voltar à posição inicial)
1548 / 48 = vai ter o resto “12”. 
Portanto, após 25 minutos e 48 segundos, a roda vai estar na posição dos 12 segundos.
Resposta: B

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SOFTWARES UTILITÁRIOS 
(COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUALIZADORES DE 

IMAGEM, ANTIVÍRUS). IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS. BACKUP DE ARQUIVOS. CONCEITOS BÁSI-
COS DE HARDWARE (PLACA-MÃE, MEMÓRIAS, PROCESSADORES (CPU) E DISCO DE ARMAZENAMENTO HDS, CDS E 

DVDS). PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcionamento do computador. É a plataforma de execução do usuário. Exem-

plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 

além de ferramentas construídas para fins específicos.



INFORMÁTICA

2

AMBIENTES OPERACIONAIS: UTILIZAÇÃO DOS SISTEMAS OPERACIONAIS 
WINDOWS XP PROFISSIONAL E WINDOWS 7

WINDOWS XP
O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser encon-

trado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).
A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, oferecendo 

uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.
O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entretenimento 

(jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador1.

Tela de Logon.

Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

1 https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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Área de Trabalho

Área de trabalho do Windows XP.

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:

Ícones
Figuras que representam recursos do computador, um ícone pode representar um texto, música, programa, fotos e etc. você pode adi-

cionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. Alguns ícones são padrão do Windows: Meu Computador, Meus Documentos, 
Meus Locais de Rede, Internet Explorer.

Alguns ícones de aplicativos no Windows XP.

Barra de tarefas
A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob 

outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.
A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine que você esteja criando um texto em um editor de texto e um de seus colegas lhe 

pede para você imprimir uma determinada planilha que está em seu micro. Você não precisa fechar o editor de textos.
Apenas salve o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar que a 

planilha seja totalmente impressa, deixe a impressora trabalhando e volte para o editor de textos, dando um clique no botão correspon-
dente na Barra de tarefas e volte a trabalhar.

Barra de tarefas do Windows XP.
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Botão Iniciar
É o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se pode acessar outros menus que, por sua vez, 

acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.

Botão Iniciar.

Alguns comandos do menu Iniciar têm uma seta para a direita, significando que há opções adicionais disponíveis em um menu secun-
dário. Se você posicionar o ponteiro sobre um item com uma seta, será exibido outro menu.

O botão Iniciar é a maneira mais fácil de iniciar um programa que estiver instalado no computador, ou fazer alterações nas configura-
ções do computador, localizar um arquivo, abrir um documento.

Menu Iniciar

Menu Iniciar.

O botão iniciar pode ser configurado. No Windows XP, você pode optar por trabalhar com o novo menu Iniciar ou, se preferir, confi-
gurar o menu Iniciar para que tenha a aparência das versões anteriores do Windows (95/98/Me). Clique na barra de tarefas com o botão 
direito do mouse e selecione propriedades e então clique na guia menu Iniciar.

Esta guia tem duas opções:
• Menu iniciar: oferece a você acesso mais rápido a e-mail e Internet, seus documentos, imagens e música e aos programas usados 

recentemente, pois estas opções são exibidas ao se clicar no botão Iniciar. Esta configuração é uma novidade do Windows XP
• Menu Iniciar Clássico: Deixa o menu Iniciar com a aparência das versões antigas do Windows, como o Windows ME, 98 e 95.
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LEGISLAÇÃO: ESTATUTO DOS MILITARES DO ESTADO 
DO CEARÁ (LEI ESTADUAL Nº13.729/2006, E SUAS AL-
TERAÇÕES ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL)

LEI Nº 13.729, DE 11 DE JANEIRO DE 2006

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS MILITARES ESTADUAIS DO 
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a As-
sembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
GENERALIDADES

FINALIDADE DA LEI
Art.1º. Esta Lei é o Estatuto dos Militares Estaduais do Ceará e 

regula a situação, direitos, prerrogativas, deveres e obrigações dos 
militares estaduais.

MILITAR ESTADUAL E CARACTERÍSTICAS DAS CORPORAÇÕES 
MILITARES

Art.2º. São militares estaduais do Ceará os membros das Cor-
porações Militares do Estado, instituições organizadas com base 
na hierarquia e disciplina, forças auxiliares e reserva do Exército, 
subordinadas ao Governador do Estado e vinculadas operacional-
mente à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social, tendo as 
seguintes missões fundamentais:

MISSÃO FUNDAMENTAL DA POLÍCIA MILITAR
I - Polícia Militar do Ceará: exercer a polícia ostensiva, preservar 

a ordem pública, proteger a incolumidade da pessoa e do patrimô-
nio e garantir os Poderes constituídos no regular desempenho de 
suas competências, cumprindo as requisições emanadas de qual-
quer destes, bem como exercer a atividade de polícia judiciária mili-
tar estadual, relativa aos crimes militares definidos em lei, inerentes 
a seus integrantes;

MISSÃO FUNDAMENTAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
II - Corpo de Bombeiros Militar do Ceará: a proteção da pes-

soa e do patrimônio, visando à incolumidade em situações de risco, 
infortúnio ou de calamidade, a execução de atividades de defesa 
civil, devendo cumprimento às requisições emanadas dos Poderes 
estaduais, bem como exercer a atividade de polícia judiciária militar 
estadual, relativa aos crimes militares definidos em lei, inerentes a 
seus integrantes;

VINCULAÇÃO - DEFINIÇÃO
Parágrafo único. A vinculação é ato ou efeito de ficarem as Cor-

porações Militares do Estado sob a direção operacional da Secreta-
ria da Segurança Pública e Defesa Social.

SITUAÇÃO DOS MILITARES
Art.3º Os militares estaduais somente poderão estar em uma 

das seguintes situações:
I - na ativa:
a) os militares estaduais de carreira;
b) os Cadetes e Alunos-Soldados de órgãos de formação de mi-

litares estaduais; (Redação dada pelo art. 26 da Lei nº 15.797/2015)
c) os alunos dos cursos específicos de Saúde, Capelânia e Com-

plementar, na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, con-
forme dispuser esta Lei e regulamento específico; (NR). (Redação 
dada pelo art. 1º da Lei 13.768, de 4.05.2006).

d) os componentes da reserva remunerada, quando convoca-
dos;

II - na inatividade:

a) os componentes da reserva remunerada, pertencentes à re-
serva da respectiva Corporação, da qual percebam remuneração, 
sujeitos, ainda, à prestação de serviço na ativa, mediante convo-
cação;

b) os reformados, quando, tendo passado por uma das situa-
ções anteriores, estejam dispensados, definitivamente, da presta-
ção de serviço na ativa, mas continuem a perceber remuneração 
pela respectiva Corporação.

SERVIÇO MILITAR ESTADUAL - DEFINIÇÃO
Art.4º O serviço militar estadual ativo consiste no exercício 

de atividades inerentes à Polícia Militar e ao Corpo de Bombeiros 
Militar, compreendendo todos os encargos previstos na legislação 
especifica e relacionados com as missões fundamentais da Corpo-
ração.

CARREIRA MILITAR - DEFINIÇÃO
Art.5º A carreira militar estadual é caracterizada por atividade 

continuada e inteiramente devotada às finalidades e missões fun-
damentais das Corporações Militares estaduais, denominada ativi-
dade militar estadual.

DESTINAÇÃO E INICIO DA CARREIRA MILITAR
Parágrafo único. A carreira militar estadual é privativa do pes-

soal da ativa das Corporações Militares do Estado, iniciando-se com 
o ingresso e obedecendo-se à seqüência de graus hierárquicos.

REVERSÃO DE MILITAR DA RESERVA REMUNERADA PARA O 
SERVIÇO ATIVO TEMPORÁRIO

Art.6º Os militares estaduais da reserva remunerada poderão 
ser convocados para o serviço ativo e poderão também ser para 
este designados, em caráter transitório e mediante aceitação volun-
tária, por ato do Governador do Estado, quando:

I - se fizer necessário o aproveitamento dos conhecimentos téc-
nicos e especializados do militar estadual;

II - não houver, no momento, no serviço ativo, militar estadual 
habilitado a exercer a função vaga existente na Corporação Militar 
estadual.

DIREITOS E DEVERES DO MILITAR DESIGNADO AO SERVIÇO ATI-
VO

§1º O militar estadual designado terá os direitos e deveres dos 
da ativa, em igual situação hierárquica, exceto quanto à promoção, 
à qual não concorrerá, contando esse tempo como de efetivo ser-
viço.

ÓRGÃOS ENVOLVIDOS NA REVERSÃO DO MILITAR
§2º Para a designação de que trata o caput deste artigo, serão 

ouvidas a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social e a Secre-
taria da Administração.

NOTA: Atualmente chama-se Secretaria do Planejamento e 
Gestão (SEPLAG) como, inclusive vem citada em outros dispositivos 
deste EMECE.

EQUIVALÊNCIA DE EXPRESSÕES
Art.7º São equivalentes as expressões “na ativa”, “da ativa”, 

“em serviço ativo”, “em serviço na ativa”, “em serviço”, “em ativida-
de” ou “em atividade militar”, conferida aos militares estaduais no 
desempenho de cargo, comissão, encargo, incumbência ou missão 
militar, serviço ou atividade militar ou considerada de natureza ou 
interesse militar, nas respectivas Corporações Militares estaduais, 
bem como em outros órgãos do Estado, da União ou dos Municí-
pios, quando previsto em lei ou regulamento.

CONDIÇÃO JURÍDICA DOS MILITARES
Art.8º A condição jurídica dos militares estaduais é definida pe-

los dispositivos constitucionais que lhes forem aplicáveis, por este 
Estatuto e pela legislação estadual que lhes outorguem direitos e 
prerrogativas e lhes imponham deveres e obrigações.
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BOLETIM INTERNO
Parágrafo único. Os atos administrativos do Comandante-Ge-

ral, com reflexos exclusivamente internos, serão publicados em 
Boletim Interno da respectiva Corporação Militar. (NR).(Parágrafo 
acrescentado pelo art. 2º da Lei 13.768, de 04.05.2006).

NOTA: O cargo de provimento em comissão de Comandante-
-Geral foi extinto. Em seu lugar tem-se o Coronel Comandante-Ge-
ral.

SUJEITOS PASSIVOS DO ESTATUTO
Art.9º O disposto neste Estatuto aplica-se, no que couber, aos 

militares estaduais da reserva remunerada e aos reformados.
SOLDADO VOLUNTÁRIO
Parágrafo único. O voluntário incluído com base na Lei nº 

13.326, de 15 de julho de 2003, estará sujeito a normas próprias, 
a serem regulamentadas por Decreto do Chefe do Poder Executivo, 
na conformidade do art.2º da citada Lei.

TÍTULO II
DO INGRESSO NA CORPORAÇÃO MILITAR ESTADUAL

CAPÍTULO I
DOS REQUISITOS ESSENCIAIS

FORMA E REQUISITOS ESSENCIAIS PARA O INGRESSO NA PM E 
NO CBM

Art.10. O ingresso na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros 
Militar do Ceará dar-se-á para o preenchimento de cargos vagos, 
mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, promovido pela Secretaria da Segurança Pública 
e Defesa Social em conjunto com a Secretaria do Planejamento e 
Gestão, na forma que dispuser o Edital do concurso, atendidos os 
seguintes requisitos cumulativos, além dos previstos no Edital: (Re-
dação dada pelo art. 1º da Lei 14.113, de 12 de maio de 2008).

I - ser brasileiro;
II – ter, na data de inscrição no curso de formação para o qual 

convocado, idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos e, na data de 
inscrição no concurso: (Inciso com redação dada pela Lei nº 16.010, 
05 de maio de 2016.)

a) idade inferior a 30 (trinta) anos, para as carreiras de praça e 
oficial do Quadro de Oficiais Policiais Militares - QOPM, ou Quadro 
de Oficiais Bombeiros Militares - QOBM; (Alínea com redação dada 
pela Lei nº 16.010, 05 de maio de 2016.)

b) idade inferior a 35 (trinta e cinco) anos, para a carreira de 
oficial do Quadro de Oficiais de Saúde da Polícia Militar - QOSPM, 
Quadro Complementar Bombeiro Militar - QOCPM/BM e Quadro 
de Oficiais Capelães - QOCplPM/BM. (Alínea com redação dada pela 
Lei nº 16.010, 05 de maio de 2016.)

NOTA: Quadro de Oficial Complementar foi extinto na PMCE. 
No Corpo de Bombeiros não existe Quadro de Oficiais Capelães.

III - possuir honorabilidade compatível com a situação de futu-
ro militar estadual, tendo, para tanto, boa reputação social e não 
estando respondendo a processo criminal, nem indiciado em inqué-
rito policial;

IV - não ser, nem ter sido, condenado judicialmente por prática 
criminosa;

V - estar em situação regular com as obrigações eleitorais e mi-
litares;

VI - não ter sido isentado do serviço militar por incapacidade 
definitiva;

VII - ter concluído, na data da posse, o ensino médio para in-
gresso na Carreira de Praças e curso de nível superior para ingresso 
na Carreira de Oficiais, conforme dispuser o edital, ambos reconhe-
cidos pelo Ministério da Educação; (Inciso com redação dada pela 
Lei nº 16.010, 05 de maio de 2016)

VIII - não ter sido licenciado de Corporação Militar ou das For-
ças Armadas no comportamento inferior ao “bom”;

IX - não ter sido demitido, excluído ou licenciado ex officio “a 
bem da disciplina”, “a bem do serviço público” ou por decisão judi-
cial de qualquer órgão público, da administração direta ou indireta, 
de Corporação Militar ou das Forças Armadas;

X - ter, no mínimo, 1,62 m de altura, se candidato do sexo mas-
culino, e 1,57m, se candidato do sexo feminino;

XI - se do sexo feminino, não estar grávida, por ocasião da reali-
zação do Curso de Formação Profissional, devido à incompatibilida-
de desse estado com os exercícios exigidos; (Redação dada pelo art. 
1º da Lei 14.113, de 12 de maio de 2008).

XII – ter conhecimento da legislação militar, conforme dispuser 
o edital do concurso; (Inciso com redação dada pela Lei nº 16.010, 
05 de maio de 2016.)

XIII - ter obtido aprovação em todas as fases do concurso públi-
co, que constará de 3 (três) etapas: (Redação dada pelo art. 1º da 
Lei 14.113, de 12 de maio de 2008).

a) a primeira etapa constará dos exames intelectuais (provas), 
de caráter classificatório e eliminatório, e títulos, quando estabele-
cido nesta Lei, esse último de caráter classificatório; (Alínea incluída 
pelo art. 1º da Lei 14.113, de 12 de maio de 2008).

b) a segunda etapa constará de exames médico-odontológico, 
biométrico e toxicológico, de caráter eliminatório; (Alínea incluída 
pelo art. 1º da Lei 14.113, de 12 de maio de 2008).

c) a terceira etapa constará do Curso de Formação Profissional 
de caráter classificatório e eliminatório, durante o qual serão reali-
zadas a avaliação psicológica, de capacidade física e a investigação 
social, todos de caráter eliminatório; (Alínea incluída pelo art. 1º da 
Lei 14.113, de 12 de maio de 2008).

XV – ser portador da carteira nacional de habilitação classifica-
da, no mínimo, na categoria “B”, na data da matrícula no Curso de 
Formação Profissional. (Inciso com redação dada pela Lei nº 16.010, 
05 de maio de 2016.)

CONTEÚDO DO EDITAL DO CONCURSO
§1º O Edital do concurso público estabelecerá os assuntos a se-

rem abordados, as notas e as condições mínimas a serem atingidas 
para obtenção de aprovação nas diferentes etapas do concurso e, 
quando for o caso, disciplinará os títulos a serem considerados, os 
quais terão apenas caráter classificatório. (Redação dada pelo art. 
1º da Lei 14.113, de 12 de maio de 2008).

CONDIÇÕES DE APROVAÇÃO NO CONCURSO
§2º Somente será aprovado o candidato que atender a todas 

exigências de que trata o parágrafo anterior, caso em que figurará 
entre os classificados e classificáveis.

§3º A idade prevista no inciso II deste artigo não se aplica aos 
casos de ingresso nos Quadros de Oficiais de Saúde, Capelães e de 
Oficiais Complementares, que são regidos por esta Lei. (REVOGADO 
pelo art. 7º da Lei 14.113, de 12 de maio de 2008).

§4º Para aprovação no Curso de Formação Profissional, a que 
se refere a alínea “c” do inciso XIII, deste artigo, o candidato deverá 
obter pontuação mínima na Avaliação de Verificação de Aprendi-
zagem e na Nota de Avaliação de Conduta, conforme estabelecido 
no Plano de Ação Educacional – PAE, do respectivo curso, a cargo 
da Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará – AESP/CE.” 
(NR) (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 16.010, 05 de maio 
de 2016.)

FORMAS DE IGRESSO NA CARREIRA MILITAR
Art.11. O ingresso de que trata o artigo anterior, dar-se-á, ex-

clusivamente:
I - para a carreira de Praça, como Aluno-Soldado do Curso de 

Formação de Soldados;
II - para a carreira de Oficial combatente, como Cadete do Cur-

so de Formação de Oficiais;
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III - para as carreiras de Oficial de Saúde, Oficial Capelão e Ofi-
cial Complementar na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Mi-
litar, como aluno. (NR) (Redação dada pelo art. 3º da Lei 13.768, de 
4.05.2006)

PROCESSAMENTO DA NOMEAÇÃO DECORRENTE DO CONCUR-
SO

§1º As nomeações decorrentes dos Concursos Públicos das 
Corporações Militares serão processadas através da Secretaria da 
Administração do Estado.

NOTA: Atualmente chama-se Secretaria do Planejamento e 
Gestão (SEPLAG) como, inclusive vem citada em outros dispositivos 
deste EMECE.

VEDAÇÃO À MUDANÇA DE QUADROS
§2º É vedada a mudança de quadro, salvo no caso de aprova-

ção em novo concurso público.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NO QUADRO DE OFICIAIS DE SAÚDE DA POLÍ-

CIA MILITAR

SELEÇÃO PARA INGRESSO NO QUADRO DE SAÚDE
Art.12. A seleção, para ingresso no Quadro de Oficiais de Saú-

de, ocorre por meio de concurso público de provas, de caráter eli-
minatório, e títulos, de caráter classificatório, que visa à seleção e 
à classificação dos candidatos de acordo com o número de vagas 
previamente fixado.

Art.13. O concurso de admissão tem como objetivo selecionar 
os candidatos que demonstrem possuir capacidade intelectual, co-
nhecimentos fundamentais, vigor físico e condições de saúde que 
lhes possibilitem desenvolver plenamente as condições do cargo 
pleiteado, bem como acompanhar os estudos por ocasião do Curso 
de Formação de Oficiais.

REQUISITOS COMPLEMENTARES PARA INGRESSO NO QUADRO 
DE SAÚDE

Art.14. Os candidatos devem satisfazer as seguintes condições, 
além das previstas no art.10 desta Lei:

I - ser diplomado por faculdade reconhecida pelo Ministério da 
Educação na área de saúde específica, conforme dispuser o Edital 
do concurso;

II - (Revogado pela Lei n° 14.113, de 12.05.08)
REQUISITOS COMPLEMENTARES PARA MÉDICOS
III - para os médicos, ter concluído o curso de especialização, 

residência ou pós-graduação até a data de inscrição do concurso, 
conforme dispuser o Edital do concurso;

REQUISITOS COMPLEMENTARES PARA FARMACÊUTICOS
IV - para os farmacêuticos, ter concluído o curso de Farmácia, 

com o apostilamento do diploma em Farmácia-Bioquímica ou Far-
mácia-Industrial até a data de inscrição do concurso, conforme dis-
puser o Edital do concurso;

REQUISITOS COMPLEMENTARES PARA DENTISTAS
V - para os dentistas, ter concluído o curso de especialização ou 

residência até a data de inscrição no concurso, conforme dispuser 
o Edital do concurso.

SEQUENCIA DO CONCURSO AO QUADRO DE SAÚDE
Art.15. O concurso público para os cargos de Oficiais do Quadro 

de Saúde, dar-se-á na seguinte seqüência:
I - Exame Intelectual, que constará de provas escritas geral e 

específica;
II - Inspeção de Saúde, realizada por uma Junta de Inspeção de 

Saúde Especial, com a convocação respectiva acontecendo de acor-
do com a aprovação e classificação no Exame Intelectual, dentro do 
limite de vagas oferecidas.

DURAÇÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS PARA QOS
§1º Os candidatos aprovados no concurso, dentro do limite de 

vagas estipuladas, participarão de Curso de Formação de Oficiais, 
num período de 6 (seis) meses, durante o qual serão equiparados a 
Cadete do 3º ano do Curso de Formação de Oficiais, fazendo jus à 
remuneração correspondente.

§2º Após o Curso de Formação de Oficiais, ou Curso de Forma-
ção Profissional, se considerado aprovado, o candidato será nome-
ado 2º Tenente, por ato do Governador do Estado. (Redação dada 
pelo art. 26 da Lei nº 15.797/2015)

FORMA DE PREENCHIMENTO DAS VAGAS DO QOS
§3º As vagas fixadas para cada Quadro serão preenchidas de 

acordo com a ordem de classificação final no Curso de Formação. 
(NR). (Redação dada pelo art. 5º da Lei 13.768, de 4.05.2006).

CAUSAS DE DEMISSÃO DO OFICIAL QOS
Art.16. O Oficial do Quadro de Saúde, quando afastado ou im-

pedido definitivamente ou licenciado do exercício da medicina, da 
farmácia ou da odontologia, por ato do Conselho competente, será 
demitido da Corporação, por incompatibilidade para com a função 
de seu cargo, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla de-
fesa.

CAPÍTULO III
DO QUADRO DE OFICIAIS CAPELÃES DA POLÍCIA MILITAR

SELEÇÃO PARA INGRESSO NO QUADRO DE OFICIAIS CAPELÃES 
(QOCPL)

Art.17. A seleção, para posterior ingresso no Quadro de Oficiais 
Capelães, do Serviço Religioso Militar do Estado, destinado a pres-
tar apoio espiritual aos militares estaduais, dentro das respectivas 
religiões que professam, ocorre por meio de concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de caráter eliminatório e classifica-
tório, que visa à seleção e à classificação dos candidatos de acordo 
com o número de vagas previamente fixado, devendo atender às 
seguintes condições, além das previstas no art.10 desta Lei:

I - ser sacerdote, ministro religioso ou pastor, pertencente a 
qualquer religião que não atente contra a hierarquia, a disciplina, a 
moral e as leis em vigor;

II - (REVOGADO pelo art. 7º da Lei 14.113, de 12 de maio de 
2008)

III - possuir o curso de formação teológica regular, de nível uni-
versitário, reconhecido pela autoridade eclesiástica de sua religião;

IV - ter sido ordenado ou consagrado sacerdote, ministro reli-
gioso ou pastor;

V - possuir pelo menos 2 (dois) anos de atividade pastoral como 
sacerdote, ministro religioso ou pastor, comprovada por documen-
to expedido pela autoridade eclesiástica da respectivareligião;

VI - ter sua conduta abonada pela autoridade eclesiástica de 
sua religião;

VII - ter o consentimento expresso da autoridade eclesiástica 
competente da respectiva religião;

VIII - ser aprovado e classificado em prova escrita geral de Por-
tuguês e específica de Teologia.

DURAÇÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS PARA CAPE-
LÃES

§1º os candidatos aprovados no concurso, dentro do limite de 
vagas estipuladas, participarão do Curso de Formação de Oficiais, 
num período de 6 (seis) meses, durante o qual serão equiparados a 
Cadete do 3º ano do Curso de Formação de Oficiais, fazendo jus à 
remuneração correspondente;
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NOMEAÇÃO AO POSTO DE SEGUNDO TENENTE CAPELÃO
§2º Após o Curso de Formação de Oficiais, ou Curso de Forma-

ção Profissional, se considerado aprovado, o candidato será nome-
ado 2º Tenente, por ato do Governador do Estado. (Redação dada 
pelo art. 26 da Lei nº 15.797/2015)

FORMA DE INGRESSO NO QUADRO DE OFICIAIS CAPELÃES
§3º NOTA: O parágrafo acima é revogado tacitamente, vez que 

não existe mais neste EMECE o art. 92. A matéria passou a ser regi-
da pelo art. 34 deste EMECE, verbis:

Art.34. Concluído o Curso de Formação de Oficiais, ou Curso 
de Formação Profissional, para o QOPM, QOBM, QOSPM, QOCBM 
e QOCplPM, e o Curso de Habilitação de Oficiais, para o QOAPM e 
QOABM, e obtida aprovação, serão os concludentes nomeados ou 
obterão acesso, por ordem de classificação no respectivo curso, ao 
posto de SegundoTenente, através de ato governamental. (Redação 
dada pelo art. 26 da Lei nº 15.797, de 25.05.2015)

SERVIÇO RELIGIOSO MILITAR
§4º O Serviço Religioso Militar do Estado será proporcionado 

pela Corporação, ministrado por Oficial Capelão, na condição de 
sacerdote, ministro religioso ou pastor de qualquer religião, desde 
que haja, pelo menos, um terço de militares estaduais da ativa que 
professem o credo e cuja prática não atente contra a Constituição e 
as leis do País, e será exercido na forma estabelecida por esta Lei.” 
(NR). (Redação dada pelo art. 6º da Lei 13.768, de 4.05.2006).

CAUSAS DE DEMISSÃO DO OFICIAL CAPELÃO
Art.18. O Oficial do Quadro de Capelães, quando afastado ou 

impedido definitivamente ou licenciado do exercício do ministério 
eclesiástico, por ato da autoridade eclesiástica competente de sua 
religião, será demitido da Corporação, por incompatibilidade para 
com a função de seu cargo, sendo-lhe assegurado o contraditório 
e a ampla defesa.

CAPÍTULO IV
DO QUADRO DE OFICIAIS DE ADMINISTRAÇÃO

CAPÍTULO COM NOMENCLATURA TRAZIDA PELO ART.4º DA 
LEI Nº 14.931, DE 02.06.2011

SEÇÃO I
GENERALIDADES

CONSTITUIÇÃO DO QUADRO DE OFICIAIS DE ADMINISTRAÇÃO 
(QOA)

Art.19. Os Quadros de Oficiais de Administração – QOA, da Po-
lícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar serão constituídos de 
Segundos-Tenentes, Primeiros-Tenentes, Capitães e Majores. (Re-
dação dada pelo art. 26 da Lei nº 15.797/2015)

DESTINAÇÃO DO QOA
Art.20. O Quadro de Oficiais de Administração destina-se a 

prestar apoio as atividades da Corporação, mediante o desempe-
nho de funções administrativas e operacionais. (NR) (Redação dada 
pelo Art.4º da Lei nº 14.931, de 02.06.2011)

FUNÇÕES A SEREM EXERCIDAS PELO QOA
Art.21. Os Oficiais do QOA exercerão as funções privativas de 

seus respectivos cargos, nos termos estabelecidos nas normas dos 
Quadros de Organização da respectiva Corporação, observando-se 
o disposto no artigo anterior. (NR) (Redação dada pelo Art.4º da Lei 
nº 14.931, de 02.06.2011)

AUTORIZAÇÃO PARA OFICIAL QOA EXERCER CMDº E CMDº ADJ 
DE SUBUNIDADES

Art.22. Fica autorizada a designação de Oficial integrante do 
QOA para as funções de Comando e Comando Adjunto de subuni-
dades. (Redação dada pelo art. 26 da Lei nº 15.797/2015)

DIREITOS, REGALIAS, PRERROGATIVAS, VANTAGENS E VENCI-
MENTOS DO QOA

Art.23. Ressalvadas as restrições expressas nesta Lei, os Oficiais 
do QOA têm os mesmos direitos, regalias, prerrogativas, venci-
mentos e vantagens atribuídas aos Oficiais de igual posto dos de-
mais Quadros. (NR) (Redação dada pelo Art.4º da Lei nº 14.931, de 
02.06.2011)

SEÇÃO II
DA SELEÇÃO E INGRESSO NO CURSO DE HABILITAÇÃO DE 

OFICIAIS E INGRESSO NO QUADRO

SELEÇÃO E INGRESSO NO CHO - REQUISITOS
Art.24. Para a seleção e ingresso no Curso de Habilitação de 

Oficiais, deverão ser observados, necessária e cumulativamente, 
até a data de encerramento das inscrições, os seguintes requesitos:

NOTA: crer-se erro na digitação da palavra “requesitos”, pois 
deveria ser “requisitos”.

I - ser Subtenente do serviço ativo da respectiva Corporação, e:
a) possuir o Curso de Formação de Sargentos – CFS, ou o Curso 

de Habilitação a Sargento - CHS;
b) possuir o Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos – CAS, ou 

Curso de Habilitação a Subtenente - CHST;
c) ter, no mínimo, 15 (quinze) anos de efetivo serviço na Corpo-

ração Militar do Estado do Ceará, computados até a data de encer-
ramento das inscrições do concurso;

d) ser considerado apto, para efeito de curso, pela Junta de 
Saúde de sua Corporação;

e) ser considerado apto em exame físico;
f) estar classificado, no mínimo, no “ótimo” comportamento;
g) possuir diploma de curso superior de graduação plena, reco-

nhecido pelo Ministério da Educação.
II – não estar enquadrado em nenhuma das situações abaixo:
a) submetido a Processo Regular (Conselho de Disciplina) ou 

indiciado em inquérito policial militar;
b) condenado à pena de suspensão do exercício de cargo ou 

função, durante o prazo que persistir a suspensão;
c) cumprindo sentença, inclusive o tempo de sursis;
d) gozando Licença para Tratar de Interesse Particular - LTIP;
e) no exercício de cargo ou função temporária, estranha à ativi-

dade policial ou bombeiro militar ou à Segurança Pública;
f) estiver respondendo a processo-crime, salvo quando decor-

rente do cumprimento de missão policial militar ou bombeiro mi-
litar;

g) ter sido punido com transgressão disciplinar de natureza gra-
ve nos últimos 24 (vinte e quatro) meses.

§1º (REVOGADO por força da Lei nº 14.931/2011)
ACESSO AO POSTO DE 1º TENENTE QOA
§2º O candidato aprovado e classificado no processo seletivo 

e que, em conseqüência, tenha sido matriculado e haja concluído 
o Curso de Habilitação de Oficiais com aproveitamento, obterá o 
acesso ao posto de 2º Tenente do QOA. (Redação dada pelo art. 26 
da Lei nº 15.797/2015)

VALIDADE DO CFS, CHS, CAS CHST PARA SELEÇÃO DO CHO
§3º Os cursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso I des-

te artigo são aqueles efetivados pela Corporação ou, com autoriza-
ção do Comando-Geral, em outra Organização Militar Estadual res-
pectiva, não sendo admitidas equiparações destes com quaisquer 
outros cursos diversos dos previstos neste Capítulo, como dispensa 
de requisito para ingresso no Curso de Habilitação de Oficiais ou 
para qualquer outro efeito.
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